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SUGESTÕES

A Comissão do Desenvolvimento insta a Comissão dos Assuntos Externos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Salienta que a UE deve utilizar o seu poder de influência para continuar a promover e a 
consolidar os valores da liberdade, da democracia, do respeito pelos direitos humanos, 
bem como os princípios do Estado de Direito e da boa governação, que constituem o seu 
fundamento, através do diálogo político e da cooperação com países terceiros;

2. Insta a Comissão a consolidar o instrumento financeiro para a promoção da democracia e 
dos direitos humanos a nível mundial, com vista a apoiar as reformas democráticas e a 
governação, a debruçar-se particularmente sobre as organizações de base e a reforçar as 
missões de observação eleitoral e as atividades de observação eleitoral executadas pela 
sociedade civil local;

3. Recorda que a edificação de fundações democráticas legítimas e da sociedade civil é um 
processo a longo prazo, que necessita de apoio interno, regional e internacional;

4. Recorda que a UE deve exigir que os governos parceiros que beneficiam da ajuda ao 
desenvolvimento assumam compromissos sólidos relativamente à criação de democracias 
estáveis e verdadeiras, com respeito pelos direitos humanos e, também, com economias 
viáveis; entende, em particular, que os financiamentos da UE devem ser monitorizados e 
que deve exigir-se a apresentação de resultados concretos por parte de regimes repressivos 
que não cumprem os seus compromissos internacionais;

5. Realça a importância de se incentivar uma imprensa e meios de comunicação social livres 
e independentes, porquanto representam intervenientes cruciais na preservação do Estado 
de Direito e no combate às práticas de corrupção;

6. Sublinha a importância das cláusulas relativas aos direitos humanos e dos mecanismos 
eficazes de resolução de litígios nas políticas, nas parcerias e nos acordos comerciais entre 
a União Europeia e países terceiros;

7. Lamenta que, no passado, a Política Europeia de Vizinhança tenha tido resultados 
variáveis no que diz respeito à criação de estruturas democráticas e desenvolvimento 
económico duradouros, visto que as reformas levaram a mudanças mais cosméticas do que 
fundamentais; salienta a necessidade de aprender com os erros políticos do passado e de 
adotar uma nova abordagem em linha com o respeito pelos direitos humanos e o apoio ao 
regime democrático.


